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O programa de Serra é bom, mas... 
O programa de 

govrrno de 
Jose Serra, 

afundado quarta-
feia, ganha dos ou-
tros em conteúdo, 
seisatez e conexão 
con a realidade. O 
di.gnóstico é conci-
soclaro e preciso co-
mo se vê da defini-
çã) de nossos problemas: "De-
semprego, falta de segurança, 
poreza, desigualdade, desa-
jutes na economia que tra-
var o crescimento do País e o 
dexam vulnerável às crises 
qc vêm de fora." Reconhece 
osavanços e o muito que resta 
faer, não prometendo falsas 
sanções para quase tudo em 
qtatro anos. 

3 texto evita o gongorismo 
inlecifrável de um dos ou-
trs programas. 

Usa linguagem direta e 
canpreensível para realçar 
amossas características e po-
teicialidades. "Este é um 
pás diferente: imenso, diver-
silcado, contraditório e 
cleio de vitalidade. Um país 
juem, em formação, que ape-
n;s começa a descobrir sua 
importância no mundo." 

Prefere o crescimento viá-
vd de 4,5% ao ano às pro-
fessas espantosas de evolu-
çá do PIB. 

A idéia de continuidade é 
inequívoca no "tripé macroe-
catômico" que seria a base 
d; aceleração do crescimento 
e ia geração de empregos: 
"Iegime de livre flutuação 
canbial, regime monetário 
bseado em metas de infla-
çb e, sobretudo, o novo regi-
In fiscal marcado pela auste-
rilade, transparência e res-
pmsabilidade". 

A proposta de reforma tri-
bitária revela conhecimento 
ds dificuldades para atender 
à: demandas de empresários 
e analistas. Promete o viável,  

mesmo que difícil: eli-
minação do efeito cas-
cata nas contribuições 
e articulação com Es-
tados e municípios pa-
ra racionalizar a tribu-
tação do consumo. Fo-
ge da enganosa tese 
de que a reforma preci-
sa apenas de vontade 
política. Não comete a 

afbiteza de propor a simplifica-
ção do sistema mediante des-
truição da Federação e importa-
ção de uma idéia fracassada: o 
Imposto Kaldor. 

Na Previdência, resiste à falá-
cia do regime de capitalização, 
que qualquer principiante sabe 
ser inviável nos próximos anos. 
Promete apenas racionalizar o 
sistema, observar a restrição or-
çamentária e contribuir para 
amenizar seus graves proble-
mas. Diz que vai lutar pela 
aprovação do projeto de lei 
complementar em tramitação 
no Congresso, que prevê a cons-
tituição de fundos de pensão pa-
ra os servidores públicos. 

Sem propostas mirabolantes 
na área social, o programa 
transmite forte compromisso 
com o emprego, às vezes exage-
rado. Promete envolver respon-
savelmente a União na área da 
segurança. No terreno político, 
trabalhará com o Congresso pa-
ra aprovar propostas em trami-
tação e defenderá a adoção do 
voto distrital misto. Mostra sa-
ber que não cabe ao Executivo 
a iniciativa da reforma política. 
Não há esquisitices institucio-
nais de cunho autoritário e cesa-
rista como a de uso do plebisci-
to ou o federalismo flexível. 

O regime de metas de infla-
ção pressupõe a autonomia ope-
racional do Banco Central, 
mas é incompreensível a ausên-
cia de um compromisso com a 
concessão formal desse status 
ao BC, pois Serra é o autor da 
proposta de emenda constitu-
cional que abre o espaço para a  

aprovação da respectiva lei. 
A ênfase na substituição 

de importações com o objeti-
vo de reduzir o déficit em 
conta corrente para 2% do 
PIB é a cara de Serra, que 
nunca escondeu sua prefe-
rência por essa via nem suas 
dúvidas sobre a abertura da 
economia. A idéia é apoiada 
pelo empresariado indus-
trial, por correntes da área 
acadêmica e por segmentos 
da mídia, o que não é ne-
nhum atestado de qualidade 
nem garantia de que a nova 
política seja imune aos equí-
vocos do passado. Parece-me 
ingênua a afirmação de que 
haveria prazo certo para ter-
minar os incentivos. 

Fez melhor quem aumen-
tou exportações e importa-
ções ao mesmo tempo: Co-
réia do Sul, Taiwan, Hong 
Kong, Cingapura, China, Mé-
xico. A ampliação do fluxo de 
comércio — e não sua diminui-
ção — foi o quç reduziu a vul-
nerabilidade externa desses 
países e melhorou a percep-
ção dos seus riscos. O déficit 
em conta corrente do México 
é de 3% do PIB, um pouco 
menor do que o nosso (4,5% 
do PIB). Nem por isso o país 
tem sofrido como o Brasil na 
atual queda de confiança dos 
investidores. 

A proposta de centralizar 
em um ministério todas as ta-
refas do comércio exterior 
atende a uma antiga reivindi-
cação dos exportadores, mas 
é pouco viável e dificilmente 
tem paralelo em outro país. 

Esses e outros pontos dis-
cutíveis não afetam a quali-
dade do texto, que não recor-
re ao simplismo de outros 
programas. 
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